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Aviso n.o 3824/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 7 de Março de 2005, foi concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Luís Rocha Lucas
Vasconcelos, natural de Bissau, República da Guiné-Bissau, de nacio-
nalidade guineense, nascido em 29 de Novembro de 1981, o qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

16 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Aviso n.o 3825/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado da Administração Interna de 7 de Março de 2005, foi concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Sumitra Kantilal,
natural de Jamnagar, República da Índia, de nacionalidade indiana,
nascida a 16 de Agosto de 1943, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

16 de Março de 2005. — O Director-Geral-Adjunto, Nuno Soares
de Oliveira.

Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil

Aviso n.o 3826/2005 (2.a série). — Recrutamento de um assistente
administrativo para o Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção
Civil. — Depois de cumpridas todas as formalidades impostas pela
orientação técnica n.o 5/DGAP/2004, torna-se público que, no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
se aceitam candidaturas com vista ao recrutamento em regime de
requisição ou transferência de um assistente administrativo para o
Centro Distrital de Operações de Socorro de Santarém.

As candidaturas acompanhadas de curriculum vitae deverão ser for-
malizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Serviço
Nacional de Bombeiros e Protecção Civil e entregue pessoalmente
na Secção de Expediente Geral e Arquivo deste Serviço, sito na Ave-
nida do Forte, em Carnaxide, 2794-112 Carnaxide, ou remetido pelo
correio, registado com aviso de recepção, até ao último dia do prazo.

O local de trabalho situa-se no Largo do Carmo, Edifício do
Governo Civil, 2000-118 Santarém.

8 de Março de 2005. — O Presidente, Manuel João Ribeiro.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 7724/2005 (2.a série):

Miguel José Leite Neves Roque Martins, técnico superior de 2.a classe
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal técnico superior, a desempenhar as funções de adjunto no
Gabinete do Secretário de Estado para os Assuntos do Mar — des-
pacho de 11 de Março de 2005 autorizando a concessão de licença
sem vencimento de longa duração. (Não carece de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2005. — O Director, Renato Pinho Marques.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 3827/2005 (2.a série). — Por meu despacho
de 18 de Março de 2005, nomeio Luísa Fernanda Ramos Ribeiro
da Fonseca e Marisa Helena Dinis Arede, precedendo concurso e
obtida confirmação de cabimento orçamental da 3.a Delegação da
Direcção-Geral do Orçamento, em lugares de técnico de informática
do grau 2, nível 1, da carreira de técnico de informática, do quadro

de pessoal desta Direcção-Geral, com efeitos a partir da data da assi-
natura do termo de aceitação.

21 de Março de 2005. — A Subdirectora-Geral, Maria Manuela
Brandão.

Instituto de Seguros de Portugal

Regulamento n.o 29/2005. — Norma n.o 6/2005-R. — Apólice uni-
forme do seguro de colheitas para a Região Autónoma da
Madeira. — Considerando que, nos termos do artigo 26.o do Decreto
Regulamentar Regional n.o 2/84/M, de 17 de Março, cabe ao Instituto
de Seguros de Portugal estabelecer as condições da apólice que regem
o seguro de colheitas na Região Autónoma da Madeira;

Tendo em conta que, nos termos do artigo 27.o do mesmo diploma,
as condições contratuais deverão determinar, entre outros aspectos,
o âmbito das coberturas de riscos e a compensação por quebras de
produção resultantes da ocorrência de qualquer dos riscos previstos;

Considerando, ainda, que se impõe alterar a apólice uniforme, em
vigor desde 1993, no sentido de, por um lado, contemplar as alterações
legislativas entretanto introduzidas nesta matéria e, por outro, adop-
tar-se uma estrutura e redacção mais consentâneas com as actuais
apólices uniformes, em geral, e com a apólice aplicável ao seguro
de colheitas para Portugal continental, em particular:

O Instituto de Seguros de Portugal, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 289/2001, de 13 de
Novembro, de acordo com os artigos 26.o e 27.o do Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 2/84/M, de 17 de Março, e ouvidas a Associação
Portuguesa de Seguradores e a comissão de gestão do Fundo Madei-
rense do Seguro de Colheitas, emite a seguinte norma regulamentar:

1 — São aprovadas as condições gerais e especiais uniformes do
seguro de colheitas, que se anexam à presente norma, as quais são
de aplicação obrigatória pelas empresas de seguros que cubram esses
riscos na Região Autónoma da Madeira.

2 — São revogadas todas as disposições normativas que contrariem
o disposto na presente norma, nomeadamente a Norma Regulamentar
n.o 33/93-R, de 17 de Novembro.

24 de Março de 2005. — O Conselho Directivo: Rui Leão Martinho,
presidente — Rodrigo Lucena, vogal.

Apólice uniforme do seguro de colheitas
para a Região Autónoma da Madeira

Condições gerais

Artigo preliminar

Entre a . . . (companhia de seguros), adiante designada por segu-
radora, e o tomador de seguro mencionado nas condições particulares
estabelece-se um contrato de seguro que se regula pelas condições
gerais, especiais e particulares desta apólice, de harmonia com as
declarações constantes da proposta que lhe serviu de base e da qual
faz parte integrante.

CAPÍTULO I

Definições, objecto do contrato, riscos cobertos
e exclusões

Artigo 1.o

Definições

Para efeitos do presente contrato, entende-se por:

«Seguradora» a entidade legalmente autorizada para a explo-
ração do seguro de colheitas e que subscreve, com o tomador
de seguro, o presente contrato;

«Tomador de seguro» a pessoa ou entidade que celebra o pre-
sente contrato com a seguradora, sendo responsável pelo paga-
mento dos prémios;

«Segurado» a pessoa ou entidade que é titular dos bens que
constituem o objecto do seguro, ou que tem interesse em segu-
rá-los, e que se encontra identificada nas condições par-
ticulares;

«Incêndio» a combustão acidental, com desenvolvimento de cha-
mas, estranha a uma fonte normal de fogo, ainda que nesta
possa ter origem, e que se pode propagar pelos seus próprios
meios;

«Acção de queda de raio» a descarga atmosférica ocorrida entre
a nuvem e o solo, consistindo num ou mais impulsos de corrente
que conferem ao fenómeno uma luminosidade característica
(raio) e que provoca danos permanentes nos bens seguros;
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«Explosão» a acção súbita e violenta de pressão ou depressão
de gás ou de vapor;

«Granizo» a precipitação de água em estado sólido, sob forma
esferóide;

«Tornado» uma tempestade giratória muito violenta, sob a forma
de coluna nebulosa projectada até ao solo, e ainda vento que
no momento do sinistro tenha atingido velocidade instantânea
igual ou superior a 80 km/h, ou que a sua violência destrua
ou derrube árvores num raio de 5 km envolventes dos bens
seguros;

«Tromba d’água» os efeitos mediata ou imediatamente resul-
tantes de queda pluviométrica igual ou superior a 10 mm em
dez minutos no pluviómetro, incluindo os prejuízos resultantes
de inundação, desde que a mesma resulte de queda pluvio-
métrica ocorrida no próprio local;

«Maresia» a queima provocada sobre as culturas resultante da
deposição de gotículas de água do mar carregadas de cloreto
de sódio transportadas pela acção de ventos marítimos;

«Seca manifesta e continuada» os efeitos da impossibilidade de
rega por causas estranhas ao funcionamento normal do sistema
de regadio, originadas designadamente por derrocadas que
destruam os canais principais de rega com diminuição extraor-
dinária dos respectivos caudais, resultando que o nível hídrico
do solo desça a valores que obstem à continuação das cor-
respondentes culturas;

«Quebra de quantidade» a diminuição da quantidade física da
produção;

«Perda de qualidade» a diminuição do valor da produção tendo
em conta a finalidade da mesma;

«Sinistro» qualquer acontecimento de carácter fortuito, súbito
e imprevisto susceptível de provocar o funcionamento das
garantias do contrato;

«Franquia» a importância que, em caso de sinistro, fica a cargo
do segurado e cujo montante ou forma de cálculo se encontra
estipulado no contrato.

Artigo 2.o

Objecto do contrato

1 — O presente contrato de seguro abrange as culturas designadas
nas condições particulares, garantindo os danos materiais decorrentes
de quebra de quantidade e ou perda de qualidade directamente resul-
tantes da verificação de qualquer dos riscos cobertos.

2 — Apenas podem ser abrangidas por este contrato as culturas
que são objecto das condições especiais anexas.

3 — O contrato de seguro deve cobrir, obrigatoriamente, todas as
culturas da mesma espécie que o segurado possua ou explore no
mesmo concelho.

Artigo 3.o

Riscos cobertos

1 — O presente contrato destina-se a ressarcir os prejuízos decor-
rentes dos seguintes eventos aleatórios:

a) Incêndio e ou explosão, incluindo os meios empregues para
extinguir, combater, reduzir ou prevenir os seus efeitos, mas
excluindo-se sempre os prejuízos resultantes de:

Incêndio e ou explosão devidos a acto criminoso do segu-
rado ou de pessoa por quem este seja civilmente res-
ponsável, ou cujas consequências sejam pelos mesmos,
intencionalmente, agravadas;

Incêndio e ou explosão ocasionados por actos de terro-
rismo, sabotagem ou guerra (declarada ou não), guerra
civil, revoluções, greves, tumultos ou motins;

Incêndio e ou explosão causados por fenómenos de natu-
reza nuclear ou atómica;

Incêndio e ou explosão ocorridos durante a ocupação, por
país estrangeiro, do local onde se encontrem as coisas
seguras ou durante a requisição, legítima ou ilegítima,
daquele local ou das próprias coisas seguras por quais-
quer autoridades;

Incêndio e ou explosão deflagrados em consequência de
erupções vulcânicas, terramotos ou outros fenómenos
de idêntica natureza ou que por eles sejam propagados
ou generalizados;

b) Acção de queda de raio, seja ou não seguida de incêndio;
c) Granizo;
d) Tornado;
e) Tromba d’água;

f) Maresia, quando tal fenómeno ocorra dentro dos seguintes
períodos e desde que os mesmos estejam compreendidos no
prazo de validade da apólice:

Concelhos de Porto Moniz, São Vicente e Santana — de
1 de Novembro a 30 de Junho;

Restantes concelhos — de 1 de Abril a 30 de Outubro;

g) Seca manifesta e continuada, quando as derrocadas que des-
truam os canais principais de rega resultem dos eventos refe-
ridos nas alíneas a), b), c), d) ou e).

2 — O presente contrato de seguro deve obrigatoriamente cobrir
todos os riscos enumerados nas alíneas a) a g) do número anterior,
não sendo, portanto, permitida a cobertura isolada dos mesmos, sem
prejuízo, no entanto, do disposto no n.o 4 do artigo 5.o

Artigo 4.o

Exclusões

1 — Este contrato não pode, em caso algum, abranger as árvores,
estufas, ou qualquer outro tipo de capital fundiário, bem como os
viveiros destinados à produção de plantas, salvo se localizados no
interior de estufas, abrigos ou túneis.

2 — Não ficam também abrangidas as culturas cujas sementeiras
ou plantações tenham sido feitas fora das épocas normais para as
respectivas regiões, excepto para as culturas em regime de forçagem,
e ainda quando tenham sido feitas ou mantidas em condições tec-
nicamente desaconselháveis. Em caso de dúvida, compete o seu escla-
recimento ao Fundo Madeirense do Seguro de Colheitas.

3 — Mesmo que decorrentes da ocorrência dos riscos cobertos pela
apólice, excluem-se os prejuízos resultantes de:

a) Efeitos de radioactividade ou outros fenómenos resultantes
de eventos de natureza nuclear ou atómica;

b) Alterações do meio ambiente, em particular os causados
directa ou indirectamente por poluição ou contaminação do
solo nas águas ou atmosfera.

4 — Excluem-se também os prejuízos resultantes de riscos indi-
rectos tais como: inundações, enxurradas, deslizamento de terras,
transbordamento de leitos da rede hidrográfica, transbordamento ou
rebentamento de colectores, valas e canais de irrigação ou drenagem,
diques ou barragens, excepto quando ocorram em consequência de
tromba-d’água.

CAPÍTULO II

Início, duração, resolução e nulidade do contrato

Artigo 5.o

Início do contrato

1 — Os contratos de seguro de colheitas apenas produzem os seus
efeitos a partir das 0 horas do 8.o dia seguinte ao da aprovação da
proposta pela seguradora, considerando-se a mesma aprovada na data
da sua recepção na seguradora se, no prazo de oito dias a contar
dessa mesma data, nada tiver sido comunicado em contrário ao pro-
ponente por correio registado ou por outro meio do qual fique registo
escrito.

2 — A entrega da proposta em escritório próprio da seguradora
é considerada, para este efeito, como tendo sido entregue na respectiva
sede.

3 — São obrigatoriamente dependentes de deliberação do Fundo
Madeirense do Seguro de Colheitas, e como tal só podem ser apro-
vados e ter início após a mesma ter sido emitida, os seguros das
diversas culturas cujo capital seguro ultrapasse, na totalidade,
E 2493,99. Esta deliberação poderá ser precedida de parecer técnico
solicitado para o efeito, sempre que se entenda necessário.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1, os riscos de tornado, trom-
ba-d’água, granizo e maresia só ficam cobertos se a respectiva proposta
de seguro tiver sido aprovada, nos termos dos números anteriores,
até 28 de Fevereiro relativamente às culturas situadas nos concelhos
de Porto Moniz, São Vicente e Santana e 30 de Setembro relati-
vamente a culturas situadas nos restantes concelhos.

5 — Excepcionalmente poderão ser aceites outras datas para cele-
bração do contrato de seguro, mediante deliberação do Fundo Madei-
rense do Seguro de Colheitas.

Artigo 6.o

Duração do contrato

1 — O presente contrato é temporário, não prorrogável.
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2 — Sem prejuízo das datas limite de produção de efeitos referidas
nas respectivas condições especiais, o contrato de seguro de colheitas
caduca na data da conclusão da colheita e, no caso específico das
culturas arbóreas ou arbustivas, no momento em que os frutos são
retirados da planta.

Artigo 7.o

Resolução do contrato

1 — O tomador de seguro pode, a todo o tempo, resolver o presente
contrato, mediante correio registado, ou por outro meio do qual fique
registo escrito, com a antecedência mínima de 30 dias em relação
à data em que a resolução produz efeitos.

2 — A seguradora pode resolver o contrato após a ocorrência de
sinistro, aplicando-se o disposto no número anterior.

3 — Em caso de resolução por iniciativa do tomador de seguro,
este terá direito ao reembolso de 50 % do prémio correspondente
ao tempo não decorrido.

4 — Quando a resolução for de iniciativa da seguradora, nos termos
do n.o 2, o montante do prémio a devolver ao tomador de seguro
será calculado proporcionalmente ao período de tempo que decorreria
até ao seu vencimento.

5 — A resolução do contrato produz os seus efeitos às 24 horas
do próprio dia em que ocorra.

6 — Sempre que o tomador de seguro não coincida com o segurado
identificado nas condições particulares, este deve ser avisado, com
30 dias de antecedência, da resolução do contrato.

7 — Quando, no decurso de um mesmo contrato, ocorrerem um
ou mais sinistros, aplica-se à resolução, por iniciativa de qualquer
das partes, os princípios contidos nos números anteriores, atenden-
do-se, no entanto, para efeito de devolução de prémio, apenas a parte
que exceda o valor global das indemnizações liquidadas.

Artigo 8.o

Nulidade do contrato

1 — Este contrato considera-se nulo e, consequentemente, não pro-
duzirá quaisquer efeitos em caso de sinistro, quando da parte do
tomador de seguro ou do segurado tenha havido declarações inexactas,
assim como reticências de factos ou circunstâncias dele conhecidas
que teriam podido influir sobre a existência ou condições do contrato.

2 — Se as referidas declarações ou reticências tiverem sido feitas
de má fé, a seguradora terá direito ao prémio, sem prejuízo da nulidade
do contrato nos termos do número anterior.

CAPÍTULO III

Capital seguro, insuficiência de capital seguro
e coexistência de contratos

Artigo 9.o

Capital seguro

A determinação do capital seguro é sempre da responsabilidade
do tomador de seguro, tendo em atenção o disposto nos números
seguintes:

1 — Deverão ser considerados para efeitos de cálculo do valor a
segurar as produções efectivamente esperadas e os preços de mercado
correntes na região.

2 — O custo das operações de transporte não deverá ser incluído
no valor a segurar, nos casos em que, em consequência de um sinistro,
esse custo não tenha de ser incorrido.

3 — Compete ao tomador do seguro/segurado, sempre que lhe seja
solicitado, apresentar justificativo da produção esperada, a qual deve
estar fundamentada através de registos da exploração, considerando-se
como máximo aceitável a média da produtividade obtida durante os
últimos seis anos (excluindo o ano de menor produtividade) acrescida
de 20 % ou, na sua ausência, de declaração a obter junto dos serviços
da Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais ates-
tando a produtividade das culturas seguras.

4 — Se o preço declarado exceder em 20 % ou mais o preço de
mercado corrente na região, o tomador de seguro/segurado deverá,
sempre que lhe seja solicitado, apresentar justificativo do preço decla-
rado, o qual deve estar fundamentado através de documentos com-
provativos ou, na sua ausência, de declaração a obter junto dos serviços
da Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais ates-
tando o preço da produção segura.

5 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, não são admi-
tidas, desde o momento em que o seguro comece a produzir os seus
efeitos, quaisquer reduções nos valores declarados, ainda que decor-

rentes de acidentes meteorológicos, pragas, deficiências de desen-
volvimento ou qualquer outra causa.

6 — Assiste ao segurado o direito de, antes da ocorrência de um
sinistro ou da verificação de qualquer risco coberto susceptível de
produzir um dano material, alterar o capital seguro, se essa alteração
for devida a uma variação de preços ou de subsídios oficiais ou a
uma legítima expectativa de vir a verificar um significativo aumento
da produção esperada, devidamente comprovada pelos serviços com-
petentes da Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais,
ou por correcção de erros de cálculo cometidos pelo segurado nas
declarações iniciais.

7 — As correcções do capital seguro apenas produzem efeitos a
partir das 0 horas do 8.o dia seguinte ao da recepção do pedido na
sede da seguradora ou em escritório próprio da mesma.

8 — Em caso de redução ao abrigo do disposto no n.o 6, será con-
cedido o estorno de 50 % do prémio correspondente à redução
operada.

9 — Em caso de aumento ao abrigo do disposto no mesmo n.o 6,
haverá lugar à aplicação de um prémio adicional correspondente ao
valor do capital aumentado.

Artigo 10.o

Insuficiência do capital seguro

Se o valor seguro pelo presente contrato for, na data do sinistro,
inferior ao valor das coisas seguras, o segurado responderá pela parte
proporcional dos prejuízos como se fosse segurador do excedente.

Artigo 11.o

Coexistência de contratos

1 — O tomador de seguro ou o segurado ficam obrigados a par-
ticipar à seguradora, sob pena de responderem por perdas e danos,
a existência de outros seguros com o mesmo objecto e garantia.

2 — Existindo, à data do sinistro, mais de um contrato de seguro
com o mesmo objecto e garantia, a presente apólice apenas funcionará
em caso de inexistência, nulidade, ineficácia ou insuficiência de seguros
anteriores.

CAPÍTULO IV

Pagamento dos prémios

Artigo 12.o

Pagamento dos prémios

1 — Os prémios e sobreprémios não são fraccionáveis e podem
beneficiar das bonificações que forem definidas por despacho conjunto
dos Secretários Regionais do Ambiente e dos Recursos Naturais e
do Plano e Finanças, mediante parecer do Fundo Madeirense do
Seguro de Colheitas.

2 — O prémio inicial é devido na data da celebração do contrato.
3 — Os prémios seguintes, se os houver, são devidos nas datas esta-

belecidas na apólice.
4 — A seguradora encontra-se obrigada, até 10 dias antes da data

em que o prémio é devido, a avisar, por escrito, o tomador de seguro,
indicando essa data e o valor a pagar.

5 — Na falta de pagamento do prémio na data indicada no aviso,
o tomador de seguro constitui-se em mora e, decorridos que sejam
60 dias após aquela data, o contrato será automaticamente resolvido,
sem possibilidade de ser reposto em vigor.

6 — Durante o prazo referido no n.o 5, o contrato mantém-se ple-
namente em vigor.

7 — A resolução não exonera o tomador de seguro da obrigação
de liquidar os prémios em dívida correspondentes ao período em
que o contrato esteve em vigor e obriga-o a indemnizar a seguradora
em montante para o efeito estabelecido nas condições particulares,
a título de penalidade, tudo acrescido dos respectivos juros moratórios,
sendo os que incidem sobre a penalidade prevista contados desde
a data de resolução do contrato.

8 — A penalidade prevista no número anterior nunca poderá exce-
der 50 % do prémio devido para o período de tempo inicialmente
contratado.

9 — O seguro considera-se em vigor sempre que o recibo tenha
sido entregue ao tomador de seguro por mediador com poder de
cobrança.



N.o 71 — 12 de Abril de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5831

CAPÍTULO V

Obrigações e direitos do segurado e da seguradora

Artigo 13.o

Obrigações do segurado

1 — Em caso de sinistro coberto pelo presente contrato, constituem
obrigações do segurado, sob pena de responder por perdas e danos:

a) Empregar todos os meios ao seu alcance para reduzir ou
evitar o agravamento dos prejuízos decorrentes do sinistro
e salvar as coisas seguras, sendo as despesas razoavelmente
efectuadas nesse sentido englobadas no cômputo do sinistro;

b) Prover à guarda, conservação e beneficiação dos salvados;
c) Sem prejuízo do disposto na alínea b) do n.o 2, não negli-

genciar o prosseguimento das acções normais de boa técnica
agrícola na parte da cultura não totalmente afectada, salvo
indicação expressa em contrário da seguradora;

d) Comunicar, por escrito, à seguradora a verificação de qualquer
dos eventos aleatórios cobertos, desde que susceptível de lhe
provocar dano material, o mais rapidamente possível e no
prazo máximo de oito dias a contar da data do seu conhe-
cimento, indicando o dia, hora, causa conhecida ou presu-
mível, natureza e montante provável dos prejuízos, bem como
quaisquer outros elementos necessários à boa caracterização
da ocorrência;

e) Fornecer à seguradora todas as provas solicitadas, bem como
todos relatórios ou outros documentos que possua ou venha
a obter;

f) Fazer, de imediato, a participação da ocorrência às autori-
dades locais de segurança no caso de incêndio ou explosão;

g) Cumprir as prescrições de segurança que sejam impostas pela
lei, regulamentos legais ou cláusulas deste contrato.

2 — Em caso de sinistro, não haverá lugar a indemnização se o
segurado:

a) Não tiver seguro todas as culturas da mesma espécie que
possua no mesmo concelho;

b) Remover, alterar ou consentir que sejam removidos ou alte-
rados quaisquer vestígios do sinistro que possam afectar a
sua avaliação ou regularização sem o acordo prévio da
seguradora;

c) Agravar, voluntariamente, as consequências do sinistro ou
dificultar, intencionalmente, o salvamento das coisas seguras;

d) Subtrair, sonegar, ocultar ou alienar os salvados;
e) Impedir, dificultar ou não colaborar com a seguradora no

apuramento da causa do sinistro ou na conservação, bene-
ficiação ou venda dos salvados;

f) Usar de fraude, simulação, falsidade ou de quaisquer outros
meios dolosos, bem como de documentos falsos, para justificar
a sua reclamação;

g) Não informar a seguradora, aquando da participação, da exis-
tência de outro seguro sobre os mesmos bens e contra os
mesmos riscos relativamente ao qual tenha reclamado ou
venha a reclamar qualquer indemnização;

h) Participar o sinistro após a colheita da cultura afectada.

3 — Sempre que se verifique seca manifesta e continuada, compete
ao segurado comunicá-lo imediatamente, por escrito, aos serviços com-
petentes da Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais
para a sua solução rápida.

4 — É facultado à seguradora mandar proceder às remoções que
julgar convenientes, vigiar o local do sinistro ou dos salvados e pro-
mover a respectiva beneficiação ou venda por conta de quem per-
tencerem e pelo melhor preço.

5 — O segurado não pode, sem prejuízo do disposto no número
anterior, abandonar à seguradora os salvados nem eximir-se às obri-
gações que lhe cabem.

Artigo 14.o

Direitos do segurado

O segurado adquire o direito de ser devidamente indemnizado nos
termos do presente contrato, que, por ser de natureza indemnizatória,
não pode em caso algum ter efeitos lucrativos, pelo que o montante
de indemnização não pode ser superior ao volume da receita que
se obteria na ausência do sinistro, deduzidas as despesas não
efectuadas.

Artigo 15.o

Obrigações da seguradora

As averiguações e peritagens necessárias ao reconhecimento do
sinistro e à avaliação dos danos deverão ser efectuadas pela seguradora
com a adequada prontidão e diligência, sob pena de esta responder
por perdas e danos.

Artigo 16.o

Inspecção do local de risco

1 — A seguradora tem o direito de fazer inspeccionar por delegado
seu, sem comunicação prévia, as propriedades ou terrenos onde se
encontrem as coisas seguras, não podendo, no entanto, o segurado
invocar a seu favor essa inspecção ou a sua falta.

2 — A recusa injustificada do segurado, ou de quem o represente,
de permitir o uso da faculdade mencionada no número anterior con-
fere à seguradora o direito de proceder à resolução do contrato,
mediante notificação por correio registado, ou por outro meio do
qual fique registo escrito, com a antecedência mínima de 15 dias.

CAPÍTULO VI

Indemnizações

Artigo 17.o

Determinação do valor da indemnização

1 — Em caso de sinistro, o cômputo dos danos que servirá de base
ao cálculo da indemnização atenderá às produções reais e aos preços
de mercado correntes na região. Caso não seja possível determinar
as produções reais, considerar-se-á a média das produtividades obtidas
durante os últimos seis anos (excluindo o ano de menor produtividade),
acrescida de 20 %, ou, na impossibilidade do seu cálculo, a produ-
tividade atestada pelos serviços da Secretaria Regional do Ambiente
e dos Recursos Naturais, considerando-se como limite máximo a decla-
ração do tomador de seguro/segurado.

2 — Se a produção declarada exceder em 20 % ou mais o valor
da média regional dos últimos seis anos (excluindo o ano de menor
produtividade), ou o valor médio da produção habitualmente obtida,
aquela só será considerada mediante adequada comprovação por parte
do tomador de seguro/segurado.

3 — Segurando-se diversas coisas por quantias e verbas designadas
separadamente, estes preceitos serão aplicáveis a cada uma delas,
como se fossem seguros distintos.

4 — O montante a indemnizar é calculado com base no valor apu-
rado nos termos dos números anteriores, deduzido dos gastos gerais
de cultivo ou de colheitas não realizados, bem como de transportes
não efectuados, caso o seu custo esteja incluído no capital seguro,
e atenderá às seguintes regras:

a) O montante da indemnização, pela aplicação de uma franquia
de 20 %, será equivalente a 80 % dos prejuízos realmente
sofridos, sem prejuízo do disposto na alínea seguinte;

b) Não são indemnizáveis os prejuízos resultantes de sinistro
cujo montante, por cultura, seja inferior a 5 % do valor seguro,
com um mínimo de E 24,94;

c) Se o valor dos prejuízos realmente sofridos for igual ou supe-
rior ao limite a observar nos termos da alínea anterior, a
indemnização será calculada tendo por base o valor total,
aplicando-se o disposto na alínea a);

d) No cálculo de qualquer indemnização relativa a seguro de
culturas de vários cortes, colheitas ou apanhas, nomeada-
mente as do tomate e as do regime de forçagem, atender-se-á
obrigatoriamente ao valor das colheitas já realizadas, devendo
previamente fixar-se, em termos percentuais, a distribuição
mensal das receitas esperadas;

e) Quando ocorrer um sinistro numa fase do ciclo produtivo
em que seja tecnicamente viável e economicamente acon-
selhável a renovação da cultura ou a implantação de outra
em sua substituição, o montante da indemnização correspon-
derá aos encargos de cultivo suportados até essa data e aten-
der-se-á aos prejuízos decorrentes do diferimento da colheita.

5 — Quando se trate de produção que beneficie de abonos legais
estes só serão considerados quando mencionados, expressamente, pelo
segurado e desde que o mesmo apresente a necessária documentação
comprovativa.

Artigo 18.o

Ónus da prova

1 — Impende sobre o segurado o ónus da prova de veracidade
de reclamação, podendo a seguradora exigir-lhe todos os meios de
prova adequados e que estejam ao alcance daquele.

2 — As dúvidas acerca da verificação ou características dos aci-
dentes meteorológicos serão resolvidas pela Direcção Regional do
Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica.

Artigo 19.o

Pagamento da indemnização

1 — As indemnizações por sinistros abrangidos pelo presente con-
trato não poderão ser liquidadas antes do início das épocas normais
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de comercialização dos produtos, salvo nos casos previstos na alínea e)
do n.o 4 do artigo 17.o

2 — A seguradora reserva-se o direito de efectuar a peritagem final
dos danos, na época normal de colheitas, das produções afectadas
por qualquer sinistro, sem prejuízo do disposto no artigo 15.o, e de
poder proceder, em qualquer momento, às inspecções locais que con-
siderar necessárias.

Artigo 20.o

Redução automática do capital seguro

Após a liquidação de um sinistro, o capital seguro ficará, no período
de vigência desta apólice, automaticamente reduzido do montante
correspondente aos prejuízos ressarcidos, sem que haja lugar a estorno
de prémio, a não ser que o segurado pretenda reconstruir o capital
seguro, pagando o prémio suplementar correspondente.

CAPÍTULO VII

Disposições diversas

Artigo 21.o

Delimitação temporal de um sinistro

Serão considerados como constituindo um único sinistro as perdas
ou danos com a mesma causa que ocorram nas quarenta e oito horas
seguintes ao momento em que as coisas seguras sofram os primeiros
danos.

Artigo 22.o

Legislação específica

O seguro de culturas que seja objecto de legislação específica que
determine a apresentação de deliberação prévia do Fundo Madeirense
do Seguro de Colheitas só poderá ser aceite pela seguradora após
a satisfação desse requisito.

Artigo 23.o

Eficácia em relação a terceiros

As excepções, nulidades e demais disposições que, de acordo com
a presente apólice ou a lei, sejam oponíveis ao segurado poderão
sê-lo, igualmente, em relação a terceiros que tenham direito a bene-
ficiar deste contrato.

Artigo 24.o

Comunicações e notificações

1 — As comunicações ou notificações do tomador do seguro ou
do segurado previstas nesta apólice consideram-se válidas e plena-
mente eficazes caso sejam efectuadas por correio registado, ou por
outro meio do qual fique registo escrito, para a sede social da segu-
radora ou, tratando-se de seguradora com sede no estrangeiro, para
a morada da sua sede social ou sucursal, consoante o caso.

2 — São igualmente válidas e plenamente eficazes as comunicações
ou notificações feitas, nos termos do número anterior, para o endereço
do representante de seguradora não estabelecida em Portugal rela-
tivamente a sinistros abrangidos por esta apólice.

3 — Todavia, a alteração de morada ou de sede do tomador do
seguro ou do segurado deve ser comunicada à seguradora, nos 30 dias
subsequentes à data em que se verifiquem, por carta registada com
aviso de recepção, sob pena de as comunicações ou notificações que
a seguradora venha a efectuar para a morada desactualizada se terem
por válidas e eficazes.

4 — As comunicações ou notificações da seguradora previstas nesta
apólice consideram-se válidas e plenamente eficazes caso sejam efec-
tuadas por correio registado, ou por outro meio do qual fique registo
escrito, para a última morada do tomador do seguro ou do segurado
constante do contrato, ou entretanto comunicada nos termos previstos
no número anterior.

Artigo 25.o

Sub-rogação

1 — A seguradora, uma vez paga a indemnização, fica sub-rogada,
até à concorrência da quantia indemnizada, em todos os direitos do
segurado contra terceiro responsável pelos prejuízos, obrigando-se
o segurado a praticar o que necessário for para efectivar esses direitos.

2 — O segurado responderá por perdas e danos por qualquer acto
ou omissão voluntária que possa impedir ou prejudicar o exercício
desses direitos.

Artigo 26.o

Arbitragem

1 — Em caso de sinistro, a avaliação das coisas seguras e dos res-
pectivos prejuízos será feita entre o segurado, ainda que o seguro
produza efeitos a favor de terceiros, e a seguradora.

2 — Se o segurado e a seguradora não chegarem a acordo, cada
uma das partes nomeará um perito-árbitro.

3 — As nomeações referidas no número anterior deverão ser efec-
tuadas pelas partes, no prazo máximo de 15 dias contados a partir
da data de peritagem efectuada pela seguradora em que se verifique
o desacordo.

4 — Os peritos nomeados pelas partes designarão, em caso de neces-
sidade, um terceiro perito-árbitro, que decidirá sobre os pontos em
que houver divergências.

5 — No caso de discordância quanto à designação do terceiro peri-
to-árbitro, este será indicado pelo Fundo Madeirense do Seguro de
Colheitas.

6 — A arbitragem incidirá apenas sobre a determinação dos valores,
não implicando, pois, o reconhecimento por parte da seguradora da
obrigação de indemnizar, nem prejudica a alegação de questões de
direito ou mesmo de facto que não sejam de mera valorimetria.

7 — Os peritos-árbitros são dispensados de formalidades judiciais
e a sua avaliação é inatacável por qualquer das partes.

8 — Cada uma das partes pagará os honorários do perito respectivo
e metade dos honorários do terceiro árbitro, se o houver.

Artigo 27.o

Regime de co-seguro

Se o presente contrato for estabelecido em regime de co-seguro,
fica sujeito ao disposto, para o efeito, na cláusula uniforme de
co-seguro.

Artigo 28.o

Casos omissos

Nos casos omissos na presente apólice, recorrer-se-á à legislação
aplicável.

Artigo 29.o

Foro

O foro competente para qualquer acção emergente deste contrato
é o local da emissão da apólice.

Condições especiais

Condição especial 01 — Culturas em regime de forçagem

1 — Para os efeitos do presente contrato de seguro, considera-se:

a) «Culturas em regime de forçagem» a horticultura e a flo-
ricultura prosseguidas no interior de estufas, abrigos ou túneis
especialmente concebidos para o efeito;

b) «Estufa» a construção fechada, de estrutura e forma diversas,
com cobertura integralmente revestida de material transpa-
rente ou translúcido, equipada ou não com sistema de cli-
matização e dispondo de arejamento estático ou dinâmico;

c) «Abrigo» a construção, de estrutura e forma diversas, com
cobertura integralmente fechada com material transparente
ou translúcido e bandas laterais que, quando não integral-
mente fechadas, deverão ter uma protecção em malha de
rede (metálica/polietileno) ou ripado de madeira.

No caso de opção, quer na estufa quer no abrigo, pela
estrutura de madeira, esta deverá ser implantada no solo
a profundidade não inferior a 50 cm e dentro dos seguintes
períodos de utilização, consoante haja ou não tratamento
especial dessa estrutura:

Sem tratamento
especial
(anos)

Com tratamento
especial
(anos)

Pau de pinho . . . . . . . . . . . . . . 5 8
Pau de eucalipto . . . . . . . . . . . 3 6

e ainda, para qualquer espécie de estrutura, consoante o tipo
de cobertura que a reveste:
Plástico normal — um ano;
Plástico de longa duração — dois anos;

d) «Abrigo baixo (túnel)» a estrutura de forma diversa revestida
de cobertura de material plástico, eventualmente perfurado,
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com altura máxima de 1 m e ainda com as seguintes carac-
terísticas:

Largura compreendida entre 0,5 m e 1 m;
Distância entre os arcos de acordo com as condições cli-

máticas e entre 0,8 m e 1,5 m;
Estrutura implantada no solo de acordo com a textura

deste e profundidade não inferior a 25 cm;
Estrutura metálica de diâmetro não inferior a 6 mm ou,

se esta for de outro material, de solidez equivalente;
Comprimento não superior a 50 m.

2 — O presente contrato garante ainda os prejuízos sofridos pelas
culturas em regime de forçagem decorrentes da verificação dos riscos
meteorológicos abrangidos no contrato quando se tenham produzido
danos nas estufas, abrigos ou túneis em virtude da ocorrência de
qualquer desses eventos.

3 — A cobertura estabelecida no número anterior apenas é con-
cedida ao segurado enquanto não for possível reparar a estufa, o
abrigo ou túnel e no prazo máximo de 20 dias a contar da data de
danificação, para a estufa e o abrigo, e de 5 dias para o túnel.

4 — Não ficam cobertos pelo presente contrato os prejuízos resul-
tantes de acidentes meteorológicos que atinjam culturas em regime
de forçagem desde que no momento do sinistro as estufas, os abrigos
ou os túneis não se encontrem a funcionar de acordo com as normas
técnicas recomendáveis.

5 — As culturas em regime de forçagem apenas podem ser cobertas
pelo seguro de colheitas mediante deliberação do Fundo Madeirense
do Seguro de Colheitas, que deverá atender à correcta utilização do
solo, à localização da cultura, ao emprego de tecnologia adequada,
ao estabelecido quanto à caracterização da estufa, do abrigo ou do
túnel e ao seu bom estado de conservação. Esta deliberação poderá
ser precedida de parecer técnico solicitado para o efeito, sempre que
se entenda necessário.

Condição especial 02 — Uva

1 — Para efeitos do presente contrato, considera-se abrangida toda
a uva cuja casta não seja do tipo «produtor directo» ou «vinha ame-
ricana», decorridos que sejam três anos sobre a plantação.

2 — O limite máximo de produção de efeitos do presente contrato
é o dia 31 de Outubro.

Condição especial 03 — Pomóideas

1 — Para efeitos do presente contrato, consideram-se pomóideas
a maçã, a pêra e o pero para cidra, decorridos que sejam três anos
sobre a plantação.

2 — O limite máximo de produção de efeitos do presente contrato
é o dia 15 de Outubro.

Condição especial 04 — Prunóideas

1 — Para efeitos do presente contrato, consideram-se prunóideas
o pêssego, o damasco e a ameixa, decorridos que sejam três anos
sobre a plantação.

2 — O limite máximo de produção de efeitos do presente contrato
é o dia 30 de Setembro.

Condição especial 05 — Hortícolas a céu aberto

1 — Para efeitos do presente contrato, consideram-se hortícolas
a céu aberto a batata, a batata-doce, o tomate, o feijão-verde, a alface,
a cenoura, a cebola, a couve, o alho e o morango.

2 — São limites máximos de produção de efeitos do presente con-
trato as épocas normais de colheita nas respectivas regiões.

Condição especial 06 — Citrinos

1 — Para efeitos do presente contrato, consideram-se citrinos a
laranja, a cidra, a tangerina e o limão, decorridos que sejam três
anos sobre a plantação e apenas na fase de frutificação em pleno
crescimento.

2 — Este seguro produz efeitos relativamente a prejuízos verificados
nos frutos provenientes da floração ocorrida na Primavera imedia-
tamente anterior à celebração do contrato de seguro e, no caso da
cultura do limoeiro, também nos frutos em pleno desenvolvimento
provenientes das florações remontantes.

Condição especial 07 — Actinídea (kiwi)

1 — Apenas é segurável a cultura decorridos que sejam três anos
sobre a plantação.

2 — São limites máximos de produção de efeitos do presente con-
trato as épocas normais de colheita nas respectivas regiões.

Condição especial 08 — Maracujá

1 — Apenas é segurável a cultura decorridos que sejam dois anos
sobre a plantação.

2 — O limite máximo de produção de efeitos deste contrato é o
dia 30 de Novembro.

Condição especial 09 — Cana-de-açúcar

1 — Apenas é segurável a cultura decorridos que sejam dois anos
sobre a plantação.

2 — O limite máximo de produção de efeitos deste contrato é o
dia 30 de Junho.

Condição especial 10 — Manga

1 — Apenas é segurável a cultura decorridos que sejam três anos
sobre a plantação.

2 — O limite máximo de produção de efeitos deste contrato é o
dia 31 de Janeiro.

Condição especial 11 — Papaia

1 — Apenas é segurável a cultura decorridos que sejam dois anos
sobre a plantação.

2 — São limites máximos de produção para efeitos do presente
contrato as épocas normais de colheita para as diferentes regiões.

Condição especial 12 — Anona

1 — Apenas é segurável a cultura decorridos que sejam três anos
sobre a plantação.

2 — O limite máximo de produção de efeitos deste contrato é o
dia 15 de Junho.

Condição especial 13 — Abacate

1 — Apenas é segurável a cultura decorridos que sejam três anos
sobre a plantação.

2 — O limite máximo de produção de efeitos deste contrato é o
dia 15 de Junho.

Condição especial 14 — Floricultura

1 — A floricultura sob coberto engloba, nomeadamente, antúrio,
orquídeas (cateleia, cimbídio e sapatinho), rosa e cravo.

2 — A floricultura a céu aberto engloba a estrelícia e a prótea.
3 — São seguráveis culturas decorrido que seja um ano sobre a

plantação.
4 — Tratando-se de culturas perenes, a produção de efeitos é limi-

tada pela conclusão do contrato, tendo, no entanto, em atenção os
efeitos consequentes de eventual sinistro ocorrido no último estado
fenológico antes do término do contrato:

Antúrio — aparecimento da bráctea floral na bainha da folha;
Cateleia — formação da flor ou inflorescência no interior da

espata;
Cimbídio — aparecimento da haste floral na base do pseudo-

bolho (soca);
Sapatinho — surgimento das hastes florais no rebento, entre as

folhas das plantas;
Rosa — aparecimento dos botões florais.
Estrelícia — aparecimento do escape floral na bainha da folha;
Prótea — abrolhamento: quando, pelo menos, 50 % das plantas

alcancem ou ultrapassem o ciclo vegetativo correspondente
ao entumescimento dos gomos florais.

5 — O valor da indemnização em caso algum poderá ultrapassar
80 % do valor seguro.

Condição especial 15 — Banana

1 — Apenas é segurável a cultura decorridos que sejam dois anos
sobre a plantação.

2 — Sendo uma cultura perene, a produção de efeitos é limitada
pela conclusão do contrato, tendo, no entanto, em atenção os efeitos
consequentes de um eventual sinistro ocorrido no último estado feno-
lógico antes do término do contrato:

A partir do momento em que o rebento seleccionado (canhota)
para a produção seguinte atinja o comprimento igual ou supe-
rior a 60 cm.

3 — O valor da indemnização em caso algum poderá ultrapassar
80 % do valor do seguro.


